
PARECER Nº            , DE 2010

Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei n.º 538, de 2010.


De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto de lei em epígrafe assegura às farmácias e drogarias do Estado de São Paulo o direito de organizar em área de circulação comum, para alcance direto do consumidor, os medicamentos isentos de prescrição médica. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 82.ª a 86.ª Sessões Ordinárias (de 23/06/2010 a 30/06/10), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde foi aprovado o parecer favorável do Relator à proposição. 

Posteriormente, o projeto foi distribuído nesta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor para ser analisado nos termos do artigo 31, §21, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a lei que se pretende instituir vai de encontro à Resolução da Diretoria Colegiada n° 44/2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que em seu artigo 40, §1° determina que “os medicamentos deverão permanecer em área de circulação restrita aos funcionários, não sendo permitida sua exposição direta ao alcance dos usuários do estabelecimento”.

Entendemos, no entanto, que a referida Resolução se mostra inoportuna, motivo pelo qual a presente proposição deve prosperar. Com efeito, a existência de medicamentos isentos de prescrição médica é uma realidade cujos riscos – inegavelmente presentes – não encontram evitação pela mera retirada de produtos de uma gôndola de estabelecimento comercial. A Resolução parte da errônea premissa de que a necessidade de intermédio de um funcionário – que muitas vezes nem farmacêutico é – possibilitaria a tomada de consciência a respeito dos riscos da automedicação que o consumidor está em vias de praticar.

Concordamos que a informação é direito fundamental do cidadão, tal como preconizado pelo Código de Defesa do Consumidor, mas entendemos que tal objetivo não pode ser alcançado pela colocação de um intermediário nas drogarias e farmácias, cuja função, no mais das vezes, será apenas a de alcançar o produto que não mais estará ao alcance do comprador. A automedicação continuará ocorrendo livremente, sendo difícil imaginar a redução de riscos diante da mínima interação com o vendedor, ainda que seja farmacêutico.

Ademais, o artigo 40, §1° da Resolução acaba sendo somente uma medida de reserva de mercado aos profissionais da área farmacêutica, uma vez que não se estabelece nenhum óbice ao livre acesso a medicamentos isentos de prescrição médica, nem se cria um canal de informação que evite a intoxicação e automedicação desregrada. Aliás, eventual necessidade de contratação de mais funcionários, farmacêuticos ou não, será um ônus que deverá ser arcado pelo consumidor, sem que, em contrapartida, tire proveito da medida instituída, ora combatida pelo Projeto de lei em comento, que, assim, se mostra oportuna e conveniente.

Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.° 538, de 2010.





Sala das Comissões, em 






Deputada PATRÍCIA LIMA

            


                          RELATOR
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